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APRESENTAÇÃO

O Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência – CEDEF-CE, e a Secretaria de Justiça e Cidadania, cumprindo com suas competências pela legislação estadual específicas convocaram para a II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, realizada nos dias 26, 27 e 28 de setembro de 2008, no Lisboa Praia Hotel situado à Avenida Dioguinho, 3860 - Praia do Futuro – Fortaleza – CE, delegados, representantes do Governo e da Sociedade Civil.
Em coadunância com as orientações nacionais, a referida Conferência trabalhou o Tema: “Inclusão, Participação e Desenvolvimento – Um Novo Jeito de Avançar”, no âmbito estadual. 

Neste sentido a II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, objetivou propor diretrizes para a fundamentação dos Planos Estadual e Nacional de Políticas de Atenção à Pessoa com Deficiência.

Todo o esforço avaliativo desenvolvido ao longo da Programação buscou (re) pensar, criticamente os percursos da Inclusão, Participação e desenvolvimento de Políticas, na esfera estadual, tomando como referência as deliberações das Conferências Municipais e as proposições das Reuniões Ampliadas, devidamente consolidadas em uma síntese avaliativa e na Conferência Magna, nos Painéis: Saúde e Reabilitação Profissional, Educação Inclusiva, Acessibilidade, Geração de Ocupação e Renda e os debates da plenária.

A II Conferência contou com a participação de 151 pessoas dentre membros das organizações não governamentais, governamentais e sociedade civil, a saber: 26 Municípios presentes, 77 representantes municipais (sociedade civil e governo), 15 Conselheiros Estaduais, 27 observadores e 34 Convidados.

É oportuno ressaltar que o evento contou ainda com a participação de 06 (seis) Conselhos Municipais dos 10 (dez) criados no Estado e com a presença de 12 Delegados dos Conselhos Municipais participantes do encontro Estadual. Sendo antecedida por 12 Conferências Municipais e 67 Reuniões Ampliadas não havendo registro de nenhum Fórum Regional anterior a este evento.

Seguindo as orientações do Diário Oficial da União - Seção 1, nº 99, terça-feira, 27 de maio de 2008, esclarecemos que o evento foi presidido pelo senhor Francisco Alexandre Dourado Mapurunga, e-mail: mapurunga@gmail.com, telefone: (85) 8873-4308 e secretariada por Sebastião Lopes de Araújo, e-mail: sebastiao@stds.ce.gov.br, telefone: (85) 8834.1302.

Estamos convictos(as) de que a II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência constitui-se um espaço público de fundamental importância na construção/ elaboração de Políticas Públicas efetiva nas áreas de acessibilidade, saúde, educação inclusiva e trabalho e renda que visem à inserção das pessoas com deficiência como sujeito do seu próprio desenvolvimento.
2. Número Total de Municípios: 184

3. Número Total de Municípios que realizaram Conferências Municipais: 12
  . Número Total de Municípios que realizaram Reuniões Ampliadas: 67
  . Número de Municípios Presentes na II Conferência Estadual: 26
  . Delegados Municipais (sociedade civil e governo): 77
  . Conselheiros Estaduais: 15
  . Observadores: 27
  . Convidados: 34
    TOTAL: 151 Participantes
   . Número de Conselhos Municipais dos Direitos da Pessoa com Deficiência: 10
Municípios Presentes:
	Amontada

	Aquiraz

	Aracati

	Caucaia

	Crateús

	Crato

	Croata

	Eusébio

	Forquilha

	Fortaleza

	Guaiúba

	Guaramiranga

	Icapuí

	Iracema

	Limoeiro do Norte

	Maranguape

	Morada Nova

	Paracuru

	Pedra Branca

	Quixadá

	São Gonçalo do Amarante

	Sobral

	Solonópole

	Tamboril

	Tauá

	Viçosa do Ceará


4 - Dinâmica da II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Às 14h do dia 26 de setembro de 2008 foi dado início, aos trabalhos II Conferência Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência, tendo como tema: “Inclusão, Participação e Desenvolvimento – Um Novo jeito de Avaliar”, no âmbito Estadual.
Foi iniciado o credenciamento dos delegados, observadores e convidados, sendo entregue a sta com documentos necessários para participação de todos.

Compuseram a mesa de abertura da II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência, as seguintes personalidades: - Carlos Edílson Araújo (Secretário Executivo da Justiça e Cidadania do Ceará); - Francisco Alexandre Dourado Mapurunga (Presidente do Conselho Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência); - Paulo Henrique Parente Neiva Santos (Secretário Adjunto da STDS e Representante da 1ª Dama do Estado do Ceará); - Luis Gadelha Rocha Neto (Secretário Adjunto do Esporte); Edgar Linhares Lima (Presidente do Conselho de Educação do Ceará); - Nadja Soares Pinho Pessoa (Representante da Prefeitura Municipal de Fortaleza); - Niusarete Margarida de Lima (Coordenadora Geral da CORDE – Substituta); - Ronaldo Tavares da Silva (Representante do CONADE e Presidente da Sociedade dos Cegos do Rio Grande do Norte); - Renato Corrêa Baena (Secretário Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida da Prefeitura Municipal de São Paulo); - Maria de Fátima Rodrigues de Andrade Dourado (Presidente da Associação Brasileira para Ação por Direitos das Pessoas com Autismo). 

Em seguida houve apresentações artísticas com os músicos David Valente e Thiago de Sandes, que conduziram a dinâmica inicial com os participantes finalizando com o canto dos hinos Nacional e do Estado do Ceará.
Abrindo a II Conferência Estadual o Presidente do Conselho fez uma saudação e dá boas vindas aos delegados presentes.

Todos os discursos da abertura salientaram a importância do evento para difusão dos Direitos das Pessoas com Deficiência, ainda uma parcela da população excluída dos direitos básicos de cidadania, sendo necessário que as estruturas públicas e privadas, bem como, todas as políticas públicas sejam reordenadas para garantir saúde e reabilitação profissional, educação inclusiva, acessibilidade e geração de ocupação e renda.

Finalizando a solenidade de abertura na seqüência a Dra. Niuzarete Lima (Coordenadora Geral da CORDE – Substituta) foi convidada para proferir Palestra Magna com o tema: “Inclusão Participação e Desenvolvimento – um novo jeito de avançar”, fez uma exposição sobre a necessidade de sensibilização da sociedade quanto ao adequado tratamento com a pessoa com deficiência, é imprescindível a utilização de espaços de efetiva participação e disseminação de conhecimento para que se possa proporcionar a sociedade o reconhecimento da pessoa com deficiência como sujeito de auto-realização, com direito a disputar de igual as mesmas oportunidades.

Em seguida, o Dr. Renato Baena (Secretário Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida da Prefeitura de São Paulo) foi convidado a proferir Palestra sobre o tema: “A importância da participação social na implementação de políticas públicas”.
Iniciadas as atividades do segundo dia da Conferência, ocasião em que foi feita a leitura da minuta do Regimento Interno da II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência. Após discussão de vários destaques o texto com algumas modificações foi colocado em votação e aprovado na íntegra pela Plenária.

Em seguida, foi dado início aos Painéis Temáticos, referente aos Eixos da II Conferência Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência. Moderação de Marcius Montenegro (Conselheiro do CEDEF-CE). O primeiro Painel “Educação Inclusiva” contou com exposição da Professora Adriana Lima Verde (Doutora em Educação e pesquisadora na Área de Educação Inclusiva e Deficiência Mental; técnica da Secretaria Municipal de Educação). Logo após os debates com a Planária, houve a realização do segundo Painel “Saúde e Reabilitação Profissional”, que contou com exposição do Dr. Odorico Monteiro (Doutor em Saúde Coletiva – UNICAMP; Secretário Municipal de Saúde de Fortaleza), seguido de debate com a Planária. No terceiro Painel “Acessibilidade”, que contou com a exposição do Dr. Adilson Ventura (Conselheiro do CONADE), seguido de debate com a Plenária. Logo em seguida houve a realização do último Painel “Inclusão Econômica” com a exposição da Dra. Ana Beatriz Thé Praxades (Psicóloga, Coordenadora do Centro de Referência Especializado de Assistência Social/SEMAS/CONSE), seguida de um debate com a Plenária.

Na seqüência os Participantes da II Conferência foram divididos em 4 (quatro) Grupos de Trabalho, cujos respectivos temas foram nominados conforme os 04 Eixos da II Conferência Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência, a saber:

· Eixo 01. Saúde e Reabilitação Profissional;

· Eixo 02. Educação Inclusiva;

· Eixo 03. Acessibilidade;

· Eixo 04. Geração de Ocupação e Renda.

Os trabalhos nos GT’s, seguiram o seguinte roteiro: - Eleição do relator entre os participantes; - Leitura pelo(a)s facilitadores(as) das propostas advindas das Conferências Municipais ou Reuniões Ampliadas ocorridas no interior do Estado; - Discussão das propostas apresentadas e elaboração de novas propostas;  - votação dos destaques; - encaminhamento do relatório de propostas para a Plenária final.

Na Plenária Final, deu-se a discussão das propostas oriundas dos quatro grupos de trabalho com novos destaques e aprovação por cada Eixo temático.

Em seguida foram eleitos os Delegados, sendo obedecida à quantidade e divisão de vagas conforme o disposto no Regimento da II Conferência Estadual dos Direitos das Pessoas com Deficiência.

Em ato contínuo a eleição da delegação que representará o Estado do Ceará na II Conferência Nacional dos Direitos da Pessoa com Deficiência, o Presidente do Conselho dos Direitos da Pessoa com Deficiências – CEDEF - Senhor Alexandre Mapurunga, deu por encerrada a II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência.

5- Quadro das Deliberações da II Conferência Estadual dos Direitos da Pessoa com Deficiência

Grupo 01
Eixo temático: Saúde e Reabilitação
	Nº
	PROPOSTAS

	01
	Garantia de recursos nos três níveis de governo para adequação da rede de 1º a 3º níveis com equipamentos e equipes capacitadas ao atendimento da Pessoa com Deficiência no Estado e Município.

	02
	Garantir as pessoas com deficiência os atendimentos especializados dos quais necessitam nos níveis Primários, Secundários e Terciários, através do SUS.

	03
	Garantir assistência odontológica para as Pessoas com deficiência nos três níveis de atenção, destinar recursos para implantar, ampliar e priorizar assistência odontológica especializadas nas macros regiões administrativas.

	04
	Garantir a agilidade no diagnóstico e tratamento precoce nas deficiências e doenças progressiva através do SUS.

	05
	Universalização dos testes do pezinho, olhinho e orelhinha nos serviços públicos de saúde.

	06
	Realizar campanhas educativas de prevenção de acidentes e contra a violência urbana e de promoção da saúde em larga escala envolvendo as diversas mídias.

	07
	Garantir medicamentos, órteses e prótese para usuários com deficiência em quantidade e qualidade adequada, de acordo com a demanda por centros de referências.

	08
	Garantir e ampliar no Programa de Saúde da Família – PSF os profissionais: Fisioterapeutas, Fonoaudiólogos, Terapeutas Ocupacionais, Psicólogos, Assistentes Sociais, Nutricionistas e Educadores Físicos.

	09
	Ampliar o atendimento domiciliar garantindo equipamentos necessários de forma a assegurar a atenção integral e integrada da pessoa com deficiência.

	10
	Acessibilizar as unidades de saúde as pessoas com deficiência

	11
	Garantir testes visuais e auditivos semestralmente nas escolas para detecção precoce de deficiências.

	12
	Garantir o programa de saúde ocular para crianças, através do “teste do olhinho”, serviço de estimulação precoce visual e avaliação oftalmológica.

	13
	Implantar o Programa de Reabilitação Baseada na Comunidade – RBC em parceria com a educação a assistência social e trabalho e geração de renda.

	14
	Incluir no Sistema de Informação de Atenção Básica – SIAB, a informação da existência de pessoas com deficiência de acordo com sua classificação vigente no país.

	15
	Garantir recursos para implantação de mais três centros de reabilitação conforme a Agenda Social.

	16
	Garantir e ampliar à comunidade a relação na central de atendimento das instituições credenciadas ao SUS no nível municipal.

	17
	Garantir recursos para a implantação das nove oficinas de órtese e prótese previsto na Agenda Social do Governo Federal.

	18
	Implantar o registro nacional de preços para órteses e próteses, atualizado anualmente.

	19
	Capacitar os profissionais da área de saúde em Braille, Língua Brasileira de Sinais (Libras) e sensibilizá-los para atendimento humanizado aos pacientes com deficiência, através de cursos ministrados por pessoas capacitadas que trabalham pela causa.

	20
	Garantir o aconselhamento genético às famílias de pessoas com deficiências.


Grupo 02
Eixo temático: Educação Inclusiva

	Nº
	PROPOSTAS

	01
	Assegurar a efetivação da Legislação para as pessoas com deficiência, baseada nas diretrizes do Ministério da Educação, ampliando a liberação de recursos nos três níveis de governo para implementação de projetos que proporcionem a adaptação da infra-estrutura dos órgãos municipais dando condições de acessibilidade às pessoas com deficiência às escolas da rede de ensino regular.

	02
	Equipar bibliotecas com materiais em Braille, Libras, para pessoas com baixa visão Softwares acessíveis e tecnologias assistivas (Dos Vox, Motrix, Etc)

	03
	Promover a formação do pessoal administrativo e docente das escolas da rede de ensino regular em parceria com as instituições de e para pessoas com deficiência

	04
	Assegurar a aquisição de materiais didático-pedagógicos especializados nas diversas áreas de deficiência através de acordo de intenções, regime de colaboração entre município e estado para atender aos NAPES (Núcleo de Atendimento Pedagógico Especializado) e SAPES (Salas de Apoio Pedagógico Específico), mantendo a contrapartida do estado.

	05
	Implementação de Centros de formação em Braile e ensino de língua de sinais por meio de Instrutores de Libras voltados para comunidade em geral priorizando a comunidade escolar em cumprimento dos Decretos existentes.

	06
	Garantir a oferta da Educação de Jovens e Adultos nos três turnos

	07
	Garantir interpretes de Libras nas salas de aula que tenham alunos surdos

	08
	Garantir horários para estudo no turno de trabalho das equipes pedagógicas da rede de ensino regular visando socialização e produção de conhecimentos específicos na área de Educação Inclusiva.

	09
	Respeitar e cumprir a legislação já existente relativa às pessoas com deficiência, principalmente os Decretos Nº 5296 de 02/12/2004, Nº 3218 de 20/12/1999, Nº 6571 de 17/09/2008, e a Lei de diretrizes e Bases da educação e da Convenção das Nações Unidas sobre Direitos da Pessoa com Deficiência.

	10
	Garantir o transporte escolar acessível aos alunos com deficiência em áreas urbanas e rurais.


Grupo 03
Eixo temático: Acessibilidade

	Nº
	PROPOSTAS

	01
	Adaptação da frota de transporte coletivo adequado aos variados tipos de deficiência, no setor público e privado, inclusive dos que fazem transporte escolar.

	02
	Aprovação da lei de implantação da gratuidade para pessoas com deficiência nos transportes intermunicipais. Criação de legislação para implantação de transportes intermunicipais acessíveis gratuitos para pessoas com deficiência.

	03
	Instalação de vagas para veículos em logradouros reservadas às pessoas com deficiência com para veículos adaptados faixas e sinalização horizontal e vertical junto às escolas.

	04
	Garantir inclusão do PCD nas escolas públicas e privadas próximas à sua residência.

	05
	Fazer cumprir nas três esferas de Governo o Decreto Nº 5296 de 02 de dezembro de 2004 e o Decreto Nº 3298 de 20 de dezembro de 1999.

	06
	Promover acessibilidade nas universidades públicas e privadas, realizando adaptações de infra-estrutura, recursos humanos e disponibilizando materiais pedagógicos acessíveis a todas as pessoas.

	07
	Implantar sistema áudio-visual nos elevadores públicos e particulares e também os transportes coletivos, visando informação sobre paradas.

	08
	Gratuidade nos transportes coletivos sem critérios sócio-econômicos para pessoa com deficiência e de acompanhantes, quando necessário.

	09
	Promover campanhas nos veículos de comunicação incentivando a escrita Braille e caracteres ampliados em todos os bens de consumo.

	10
	Realizar campanhas educativas e cursos para formação e sensibilização sobre diferentes formas de acessibilidades com o intuito do atendimento direto ao usuário.

	11
	Implantação de placas em Braille e caracteres ampliados nos terminais coletivos, rodoviárias, aeroportuários.

	12
	Efetivar o cumprimento da lei que garante a colocação de janelas com interpretes, placas de sinalização em Libras e legendas para todos os programas de televisão e meio de comunicação.


Grupo 04
Eixo temático: Formação Profissional e Geração de Ocupação e Renda
	Nº
	PROPOSTAS

	01
	Fortalecimento das Políticas de capacitação para pessoas com deficiência no mercado de trabalho, garantindo no mínimo 10% do recurso do FAT alocados no Ceará e 20% das vagas de cursos para pessoas com deficiência e ou familiares oferecendo recursos para realização de cursos de capacitação para ingresso no mercado de trabalho.

	02
	Garantir cumprimento da legislação que determina cotas em estágios para pessoas com deficiência nos órgãos federais, municipais e estaduais.

	03
	Assegurar que toda e qualquer empresa contratada pelos Governos (Federal, Estadual e Municipal), cumpram a lei de cotas para pessoas com Deficiência respeitando suas pontecialidades e especificidades.

	04
	Garantir a total responsabilidade do poder público em âmbito Federal, Estadual e Municipal de modo a assegurar plena acessibilidade a todas as pessoas com deficiência na participação em concursos públicos, conforme a reserva de cotas.

	05
	Assegurar que a formação profissional de Pessoas com Deficiência seja direcionada de acordo com a demanda do mercado de trabalho, realizadas em oficinas ou cursos regulares de modo inclusivo.

	06
	Criar um Centro de Tecnologia Assistiva ou Ajuda Técnica, para facilitar a inclusão da Pessoa com Deficiência no mercado de trabalho e na operacionalização das funções do cotidiano.

	07
	Sensibilizar empresários e sociedade em geral para a importância da inclusão de pessoas com deficiência no mercado de trabalho, através de seminários, fóruns e espaços na mídia.

	08
	Fortalecer os Conselhos Estaduais dos Direitos de Pessoas com Deficiência, garantindo a participação de representações municipais. 

	09
	Garantir o acesso a linhas de crédito especiais para que pessoas com deficiência, de modo a estimular o empreendedorismo.

	10
	Incentivar alternativas de inclusão sócio-econômica de pessoas com deficiência, por meio do desenvolvimento de empreendimentos econômicos baseados nos princípios da economia solidária.
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